PARECER Nº 114, DE 2005 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 435, DE 2004, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado Marcelo Candido, o projeto em epígrafe objetiva proibir a utilização de captores iônico-radioativos em sistemas de proteção contra descargas atmosféricas e dispõe sobre seu adequado recolhimento. 

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 10 de dezembro de 2004, sendo expedido o Autógrafo de n.º 26.165.

Através da Mensagem A-n.º 3/2005, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 106, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, face a não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental. 

Ao examinarmos o assunto, verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador, visto que o Estado, através da presente propositura, não pretende “explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares” ou mesmo legislar sobre “atividades nucleares de qualquer natureza” (artigos 21, XXIII e 22, XXVI, da Carta Magna), visto que essas são competências da União.

O Projeto de lei em questão pretende apenas proibir a produção, comercialização ou utilização de captores iônico-radioativos em sistemas de proteção contra descargas atmosféricas instalados em edificações (pára-raios), conforme orientação contida na Resolução da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN n° 04/89.

Esta propositura prevê também a retirada e recolhimento desses captores já existentes com a devida precaução que o material requer, segundo a legislação acerca do assunto, sobretudo, a Norma CNEN-NE-5.01.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, por meio da NBR 5419, de 1993 formalizou tal proibição. O referido equipamento é utilizado como pára-raios e sua composição contém radioatividade, o que impõe riscos ao ambiente, à saúde da população e de quem o manuseia, além de não estar comprovada sua eficácia. 

Diante desses fatos, amparamo-nos na Constituição Federal que assegura competência à União, Estados e Distrito Federal para legislar concorrentemente sobre “proteção do meio ambiente e controle da poluição”, (artigo 24, VI) e ainda impõe ao Poder Público, no artigo 225, caput, o dever de defender o meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Para tanto, o incumbe de controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (inciso V).

Acrescentamos ainda que, outros Entes Federados já providenciaram legislação sobre o assunto em pauta e instituíram a proibição desse equipamento, oficializada na Lei n°1.710, de 13 de outubro de 1997, do Distrito Federal e o Decreto "N" nº 16.204, de 21 de outubro de 1997, do Município do Rio de Janeiro.

Lembramos também que os pára-raios radioativos estão proibidos em vários países, dentre eles: Alemanha, Canadá, França, Suécia, Dinamarca, Noruega, Bélgica e Irlanda.

Face ao exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 435, de 2004, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) BALEIA ROSSI - Relator Especial
